PARECER Nº 2834, DE 2007 

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0384, DE 2005.

De iniciativa do nobre Deputado Celino Cardoso, o Projeto de Lei nº 0384, de 2005, estabelece procedimento para infrações de trânsito com veículos de outros Estados.

A presente propositura constou em pauta nos dias correspondentes às 85ª a 89ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/06/05), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça para exarar parecer quanto a sua legalidade, constitucionalidade e juridicidade, através de Relator Especial, a propositura recebeu votos favoráveis a sua aprovação.

Seguindo o seu trâmite legislativo, o projeto de lei foi distribuído a Comissão de Transportes e Comunicações para análise, de acordo com o previsto no artigo 31, § 11 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Designado como Relator, constatamos que se trata de uma propositura de relevante importância, pois trata de um problema causado em sua maioria por condutores que licenciam seus veículos em outros Estados, tentando dessa forma, ficar livres do pagamento das multas de trânsito pelas infrações cometidas em nosso Estado. Com a criação do Renainf – Registro Nacional de Infrações de Trânsito, o Contran – Conselho Nacional de Trânsito está permitindo que os departamentos de trânsito dos Estados tenham acesso a uma base de dados com acesso aos endereços em que os proprietários dos carros registraram os veículos. Se a multa for registrada e o motorista não pagá-la, ele não conseguirá obter o licenciamento do veículo, pois o registro fica vinculado à placa. Não receber a multa de trânsito era um dos motivos pelos quais motoristas de São Paulo com carros de outros Estados não tinham interesse em transferir o registro do veículo. Vale lembrar que o Código Brasileiro de Trânsito enquadra como infrator quem mantém o endereço desatualizado. Portanto, a presente propositura, através de seu “modus operandi” de apreender o veículo para formalizar a aplicação da multa, tem por objetivo acabar com essa fraude muito usada por alguns proprietários de veículos automotores que trafegam em nossas rodovias.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 0384, de 2005.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/10/2007

a) Aldo Demarchi – Presidente

Antonio Mentor – José Zico Prado – Roberto Morais – Rogério Nogueira – Campos Machado – Aldo Demarchi.

